
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 620.175 - TO (2014/0302014-9)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : LITUCERA LIMPEZA E ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADA : VANESKA GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DA CONCEIÇÃO DA SILVA FERREIRA 
AGRAVADO : ANA KAROLLINY FERREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : GIL PINHEIRO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
ACIDENTE DE TRÂNSITO. 1. OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. 2. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. 3. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A competência desta Corte restringe-se à interpretação e uniformização do direito 
infraconstitucional federal, assim impossível o exame de eventual violação a dispositivos e 
princípios constitucionais, sob pena de usurpação da competência atribuída ao Supremo 
Tribunal Federal. 
2. A ausência de prequestionamento se evidencia quando o conteúdo normativo contido nos 
dispositivos supostamente violados não foi objeto de debate pelo tribunal de origem. 
Hipótese em que incidem os rigores das Súmulas n. 282 e 356/STF.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas 
Bôas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 
Brasília (DF), 18 de agosto de 2015 (data do julgamento).

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 620.175 - TO (2014/0302014-9)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela Litucera Limpeza e 

Engenharia Ltda. contra decisão monocrática de minha relatoria, que negou provimento ao 

agravo em recurso especial sob os fundamentos de ser inviável a alegação de ofensa a 

dispositivo constitucional nesta instância especial e de incidirem os óbices das Súmulas n. 

282 e 356 do STF e 7 do STJ.

Confira-se a ementa do decisum agravado:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
ACIDENTE DE TRÂNSITO. ALEGAÇÃO DE OFENSA A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE EM RECURSO ESPECIAL. 
ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 
20, § 4º, DO CPC E 6º DA LICC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 282 E 
356/STF. AGRAVO IMPROVIDO.

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 247-265), a agravante refuta os óbices 

apontados pela deliberação monocrática, bem como repisa os argumentos aduzidos nas 

razões do recurso especial acerca da inexistência de prova cabal da responsabilidade civil 

da insurgente pela ocorrência do ato ilícito, sendo inviável a concessão da tutela 

antecipada a fim de serem fixados alimentos provisionais às autoras.

Sem impugnação.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 620.175 - TO (2014/0302014-9)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

O inconformismo não merece prosperar, pois os argumentos trazidos pela 

agravante em sua insurgência não são capazes de modificar a conclusão da decisão 

agravada. 

Conforme já assentado pela decisão agravada, em relação à alegação de 

ofensa ao art. 5º, II, LIV e LV, da Constituição da República, é evidente a inadequação da 

via recursal eleita, porquanto "compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de 

recurso especial, a análise da interpretação da legislação federal, motivo pelo qual se 

revela inviável invocar, nesta seara, a violação de dispositivos constitucionais, porquanto 

matéria afeta à competência do STF (art. 102, inciso III, da Constituição Federal)" (AgRg no 

AREsp n. 359.463/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado 

em 24/2/2015, DJe 3/3/2015). 

Ademais, correta aplicação das Súmulas n. 282 e 356 do Supremo Tribunal 

Federal, porquanto os arts. 186 e 927 do CC, e 283 e 333, I, do CPC não foram debatidos 

pela Corte estadual, carecendo, portanto, do necessário prequestionamento. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ASSUNÇÃO DE DÍVIDA. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. APLICAÇÃO DO CÓDIGO CIVIL VIGENTE AO TEMPO 
DO CONTRATO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ e N. 282 E 356/STF. 1. Se o 
conteúdo normativo contido nos dispositivos apresentados 
como violados não foi objeto de debate pelo tribunal de 
origem, evidencia-se a ausência do prequestionamento, 
pressuposto específico do recurso especial. Incidem, na 
espécie, os rigores das Súmulas n. 282 e 356/STF. 2. Se as 
conclusões da Corte de origem resultaram da estrita análise das 
provas carreadas aos autos e das circunstâncias fáticas que 
permearam a demanda, não há como rever tal posicionamento sem 
adentrar no reexame das provas. Aplicação das Súmulas n. 5 e 7/STJ. 
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 245.951/SP, 
Relator o Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
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TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 21/10/2014 - grifei)

Ainda que ultrapassado o óbice do prequestionamento, a insurgência não 

prosperaria, pois é firme a orientação do STJ no sentido de ser inviável a interposição do 

especial no qual se visa discutir o preenchimento, ou não, dos requisitos da antecipação 

da tutela, porquanto tal discussão ensejaria o reexame do substrato fático-probatório 

levado em consideração pelas instâncias ordinárias, o que é vedado no âmbito do recurso 

especial, em virtude do óbice do enunciado da Súmula 7/STJ. 

Confiram-se os seguintes precedentes: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. INDENIZAÇÃO. LEILÃO 
EXTRAJUDICIAL. SUSPENSÃO. TUTELA ANTECIPADA. 
DEFERIMENTO. REQUISITOS. CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ. 1. Inviável, em sede de 
recurso especial, modificar o acórdão recorrido que concluiu pela 
existência dos requisitos da tutela antecipada, tendo em vista que a 
análise do tema demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, 
o que é vedado, nos termos da Súmula nº 7/STJ. 2. Agravo regimental 
não provido. (AgRg no AREsp n. 472.980/RJ, Relator Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
2/12/2014, DJe 9/12/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. MEDIDA CAUTELAR. 
RETENÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. ART. 542, § 3º, DO CPC. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. LIMITES DO RECURSO ESPECIAL. 
VERIFICAÇÃO DOS REQUISITOS DO ART. 273 DO CPC. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULAS 7/STJ E 735/STF. 1. O afastamento da regra do art. 542, § 
3º, do CPC demanda a demonstração da viabilidade do recurso 
especial e da existência de perigo de dano irreparável ou de difícil 
reparação com a retenção. 2. No presente caso, debate-se sobre o 
deferimento da tutela antecipada em sede de agravo de instrumento 
manejado na origem e é entendimento desta Corte que não se 
conhece de recurso especial em que se controverte a respeito da 
presença ou não dos requisitos da antecipação da tutela previstos no 
art. 273 do CPC, uma vez que o exame de tais requisitos supõe a 
análise de matéria de fato, o que faz incidir a Súmulas 7/STJ e 
735/STF. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg na MC n. 
23.364/RS, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 4/11/2014, DJe 11/11/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0302014-9 AREsp 620.175 / TO

Números Origem:  139685768013  50108349620138270000

EM MESA JULGADO: 18/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LITUCERA LIMPEZA E ENGENHARIA LTDA
ADVOGADA : VANESKA GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DA CONCEIÇÃO DA SILVA FERREIRA
AGRAVADO : ANA KAROLLINY FERREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : GIL PINHEIRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral - Acidente de 
Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LITUCERA LIMPEZA E ENGENHARIA LTDA
ADVOGADA : VANESKA GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DA CONCEIÇÃO DA SILVA FERREIRA
AGRAVADO : ANA KAROLLINY FERREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : GIL PINHEIRO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas 
Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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